
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915311 - DF (2024/0182707-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GLEDSON LUIZ ALVES RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : CHRISLAINE RODRIGUES DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. DOSIMETRIA. ATENUANTES DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Se o habeas corpus foi impetrado no mesmo dia do trânsito em julgado 
do acórdão da apelação, observa-se que se trata de impetração substitutiva 
de recurso especial, de modo que, consoante entendimento deste Sodalício, 
"é incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado em 
substituição à via recursal de impugnação própria" (AgRg no HC n. 
716.759/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 2/10/2023).

2. Nos termos da jurisprudência atual desta Corte, "[...] a despeito da 
argumentação defensiva, reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar em 
superação ou afastamento no caso concreto. Assim, inviável o acolhimento 
do pedido de redução da pena aquém do mínimo legal em razão da 
incidência da atenuante da confissão espontânea" (AgRg no REsp n. 
2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, Quinta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 8/5/2024).

3. "Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, 
"a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte (...)"  (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023)" (AgRg no HC n. 
844.233/MS, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GLEDSON LUIZ ALVES RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : CHRISLAINE RODRIGUES DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. DOSIMETRIA. ATENUANTES DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Se o habeas corpus foi impetrado no mesmo dia do trânsito em julgado 
do acórdão da apelação, observa-se que se trata de impetração substitutiva 
de recurso especial, de modo que, consoante entendimento deste Sodalício, 
"é incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado em 
substituição à via recursal de impugnação própria" (AgRg no HC n. 
716.759/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 2/10/2023).

2. Nos termos da jurisprudência atual desta Corte, "[...] a despeito da 
argumentação defensiva, reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar em 
superação ou afastamento no caso concreto. Assim, inviável o acolhimento 
do pedido de redução da pena aquém do mínimo legal em razão da 
incidência da atenuante da confissão espontânea" (AgRg no REsp n. 
2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, Quinta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 8/5/2024).

3. "Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, 
"a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte (...)"  (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023)" (AgRg no HC n. 
844.233/MS, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por GLEDSON LUIZ ALVES 
RODRIGUES DOS SANTOS e CHRISLAINE RODRIGUES DE SOUSA contra a 
decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 38/43).

Consta dos autos que os agravantes foram condenados, em primeiro grau 
de jurisdição, às penas de 5 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, 
pelo cometimento do crime do art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal (roubo 
circunstanciado pelo emprego de arma de fogo e concurso de pessoas), pois, "no dia 

29 de abril 2016, por volta das 10h30, em frente ao comércio da 112, via pública, 

Samambaia/DF, os denunciados, livres, conscientes e imbuídos de inequívoco ânimo 

de apossamento definitivo de coisa alheia móvel, mediante grave ameaça de morte 

exercida com o emprego de arma em face de DOUGLAS AGUIAR FOLHA, subtraíram, 

em proveito de ambos, um aparelho celular, uma carteira, as chaves e o veículo 

GM/CELTA de placa EAA 7310/SP, tudo de propriedade da referida vítima" (e-STJ fls. 
23/29). A Corte local, em 23/11/2023, negou provimento à apelação defensiva.

Na decisão agravada, não conheci do writ por se tratar de impetração 
substitutiva de revisão criminal. No mais, não vislumbrei ilegalidade apta à concessão 
da ordem de habeas corpus de ofício, uma vez que o acórdão impugnado, de forma 
escorreita, não reduziu a pena para aquém do mínimo legal pela correta aplicação, na 
segunda fase, da Súmula n. 231/STJ, que continua aplicável.

Nas razões do presente regimental, a defesa afirma que o writ é passível de 
conhecimento, como consentâneo de revisão criminal, pois impetrado no mesmo dia 
em que se deu o trânsito em julgado da condenação. Defende que, de qualquer forma, 
o habeas corpus é via adequada para, em substituição a recurso próprio, questionar 
ilegalidade flagrante no ato impugnado. No mais, reprisa as alegações de ofensa ao art. 
65 do Código Penal, ante a não redução da pena dos agravantes, apesar do 
reconhecimento das atenuantes da confissão e da menoridade relativa, o que teria se 
dado em razão da indevida aplicação da Súmula n. 231/STJ, que entende que deve ser 
superada e que se encontra em revisão por esta Casa.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 
à Sexta Turma, para julgamento colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não comporta provimento.

Preliminarmente, consigne-se que, se o writ foi protocolado na mesma data 
do trânsito em julgado do acórdão impugnado, trata-se de impetração substitutiva de 
recurso próprio, inadmissível de conhecimento, portanto.

O Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem buscando fixar balizas 
para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não apenas do 
curso natural das ações ou revisões criminais mas também da efetiva priorização do 
objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça 
de lesão ao direito de locomoção.

Nessa linha, "é incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado 

em substituição à via recursal de impugnação própria" (AgRg no HC n. 716.759/RS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. UNIDADE DE 
DESÍGNIOS. HABITUALIDADE DELITIVA. NECESSIDADE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FATICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

[...]

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 853.767/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. MANDAMUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO 
ENTENDIMENTO DA SÚMULA 182/STJ.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 819.537/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO 
O PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA 
CAUSA PRINCIPAL AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO 
PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTES DA SEXTA TURMA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. [...] PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível. Precedentes. O agravo 
em recurso especial defensivo, interposto, na origem, após a prolação da 
decisão agravada, apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado 
neste feito autônomo.

[...]

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 833.799/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Como quer que seja, não vislumbrei nenhuma ilegalidade patente apta a 
concessão de ordem de habeas corpus de ofício, de modo que o presente agravo 
regimental não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que 
embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in verbis 
(e-STJ fls. 41/43, grifos no original):

De toda forma, não se vislumbra ilegalidade flagrante apta a ser sanada na 
presente via, ainda que mediante a eventual concessão de habeas corpus de 
ofício.

Isso, porque o acórdão recorrido se encontra em harmonia com o 
entendimento atual da jurisprudência deste Sodalício de que a Súmula n. 
231/STJ permanece aplicável.

Ilustrativamente:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL -ANPP. DENÚNCIA 
RECEBIDA EM MOMENTO ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 
13.964/2019. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que "a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se 
revela incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida a 
denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias. 
Precedentes" (AgRg no REsp n. 1.993.232/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022).

2. Na hipótese dos autos, o recebimento da denúncia ocorreu em abril de 
2018, ou seja, antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/19, em 23/1/20. 
Além disso, a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias já foi encerrada 
com a confirmação da condenação da agravante, em segundo grau, o que 
afasta a possibilidade de aplicação retroativa do disposto no art. 28-A do 
Código de Processo Penal - CPP.

3. Verifica-se que, ao contrário do aduzido pela defesa, o entendimento ora 
reiterado reflete a jurisprudência atual desta Corte, externalizada pelas duas 
Turmas integrantes da Terceira Seção. Não há falar em superação ou 
modificação da referida orientação jurisprudencial.

4. Igualmente, a despeito da argumentação defensiva, reforça-se que a 
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Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça continua vigente e aplicável, 
não havendo se falar em superação ou afastamento no caso concreto.

Assim, inviável o acolhimento do pedido de redução da pena aquém do 
mínimo legal em razão da incidência da atenuante da confissão espontânea.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 
DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada no 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância 
atenuante, como a confissão espontânea, não pode conduzir à redução da 
pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.

2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, a 
"incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta 
Corte (...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 844.233/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. [...]. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 65, D, DO CÓDIGO PENAL - CP. REVISÃO ACERCA DA SÚMULA 
231 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, 
AMBAS DO STF. AFRONTA AO ART. 288 DO CP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

[...]

3. Inexiste violação ao art. 65, d, do Código Penal, pois confissão espontânea 
dos réus foi reconhecida, todavia, sem impacto na reprimenda, em razão da 
inadmissibilidade da redução da pena, na segunda fase, em patamar abaixo 
do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.

4. A tese defensiva trazida no agravo regimental, relativa à necessidade de 
revisão da Súmula n. 231 do STJ, constitui inovação recursal e nítida tentativa 
de ampliar o objeto da controvérsia nesse tópico. Referida alegação sequer 
constou do recurso especial, o qual somente impugnou o suposto 
afastamento da confissão espontânea. Agravo regimental não conhecido 
nesse ponto.

[...]

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.139.840/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA 
MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a 
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menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém do 
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLEDSON LUIZ ALVES RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : CHRISLAINE RODRIGUES DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITORIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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